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RESUMO 

 

Este artigo busca analisar comparativamente as despesas próprias dos entes federativos 

brasileiros (União, Estados e Municípios) com saúde em relação a proporção das receitas 

próprias de impostos e contribuições sociais auferidas por cada um deles no somatório geral, 

no período entre 2002 e 2020. O objetivo é demonstrar a desproporção existente no 

financiamento da saúde entre os entes, considerando a responsabilidade de cada um na 

prestação dos serviços e na execução de políticas públicas de saúde. 

O marco teórico utilizado para embasar a análise foi o conceito de federalismo como forma de 

organização do Estado brasileiro e que pressupõe a descentralização de poderes e da gestão de 

assuntos administrativos, tributários, políticos e financeiros entre os entes federados. Para esta 

análise, por conseguinte, detalhou-se também o conceito de federalismo fiscal, que versa 

exatamente sobre a repartição de poderes e de competências para a arrecadação tributária, 

elaboração do orçamento público e, prestação de serviços. 

Os dados utilizados na análise são de origem secundária, ou seja, de fontes governamentais que 

reúnem e consolidam estes dados de forma primária, e foram coletados através do método 

quantitativo, através de levantamentos nas bases de dados das fontes. Após a coleta, foram 

realizados cálculos que permitissem obter a proporção da participação dos entes federativos 

tanto nas receitas próprias quanto nas despesas próprias em saúde, possibilitando a análise e a 

extração dos resultados. 

Os resultados apontam para a redução da participação da União tanto nas receitas próprias 

quanto nas despesas com saúde no período e, por sua vez, um aumento da participação dos 

municípios em ambas variáveis. No entanto, como conclusão central, observa-se uma melhora 

na situação dos municípios no período – ou seja, o aumento na arrecadação foi maior do que o 

aumento das despesas próprias em saúde – mas a desproporção em relação à União (mais de 

cinco vezes) e aos estados (mais de quatro vezes) segue alta.  

 

Palavras-chave: Política Pública. Pacto Federativo. Financiamento da Saúde. 

Desproporcionalidade. 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This article seeks to comparatively analyze the expenses of the Brazilian federative entities 

(Union, States and Municipalities) with health in relation to the proportion of their own tax and 

social contribution revenues earned by each of them in the general sum, in the period between 

2002 and 2020. The objective is to demonstrate the existing disproportion in health financing 

between entities, considering the responsibility of each one in the provision of services and in 

the execution of public health policies. 

The theoretical framework used to support the analysis was the concept of federalism as a form 

of organization of the Brazilian State, which presupposes the decentralization of powers and 

the management of administrative, tax, political and financial matters among the federated 

entities. For this analysis, therefore, the concept of fiscal federalism was also detailed, which 

deals exactly with the division of powers and competences for tax collection, preparation of the 

public budget and provision of services. 

The data used in the analysis are from secondary origin, that is, from government sources that 

gather and consolidate these data in a primary way, and were collected through the quantitative 

method, through surveys in the sources' databases. After the collection, calculations were 

carried out to obtain the proportion of the participation of the federative entities both in their 

own revenues and in their own health expenditures, enabling the analysis and extraction of the 

results. 

The results point to a reduction in the Union's participation both in its own revenues and in 

health expenditures in the period and, in turn, an increase in the participation of municipalities 

in both variables. However, as a central conclusion, there is an improvement in the situation of 

the municipalities in the period - that is, the increase in collection was greater than the increase 

in health expenses - but the disproportion in relation to the Union (more than five times) and 

the states (more than four times) remains high. 

 

Keywords: Public Policy. Federative Pact. Health Financing. Disproportionality. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988, que criou o Sistema Único de Saúde (SUS), prevê como 

uma das diretrizes do sistema a descentralização entre os entes federativos (União, Estados e 

Municípios) na prestação dos serviços e na execução de políticas públicas em saúde, assim 

como no financiamento e na execução das despesas do Sistema (BRASIL, 1988).  

Em 1998, a Emenda Constitucional nº 20 fixou a “transferência de recursos para o 

sistema único de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, e dos Estados para os Municípios” (BRASIL, 1998), permitindo assim que 

mais recursos fossem alocados nos entes subnacionais, considerando as responsabilidades de 

cada um no atendimento de saúde da população. 

Posteriormente, em 2000, uma nova Emenda Constitucional (EC 29/2000) criou a regra 

dos percentuais mínimos de recursos que cada um dos três entes federativos deve aplicar em 

ações e serviços de saúde anualmente (BRASIL, 2000), sendo regulamentada pela Lei 

Complementar 141/2012, que definiu que para a União, deveria ser o valor empenhado em 

saúde acrescido da variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB) do ano anterior; para os 

Estados, o mínimo de 12% da arrecadação de impostos e outras receitas e; para os Municípios, 

o mínimo de 15% (BRASIL, 2012). Mais recentemente, em 2015, a Emenda Constitucional nº 

86 mudou a regra para a União e definiu que o mínimo a ser aplicado é de 15% da receita 

corrente líquida do respectivo exercício financeiro (BRASIL, 2015). 

Historicamente, um dos grandes problemas brasileiros refletido em várias esferas da 

sociedade é a desigualdade, que se materializa também no acesso da população à saúde. Do 

ponto de vista da gestão pública em saúde, as regras descritas anteriormente (transferências de 

recursos e aplicação de percentuais mínimos) foram adotadas não só para garantir uma saúde 

pública de qualidade para todos, como também “visando à progressiva redução das disparidades 

regionais” (BRASIL, 2012). 

No entanto, a despeito do inegável mérito de tais iniciativas, ainda há uma significativa 

desproporção entre as receitas auferidas por cada um dos entes federativos em relação ao 

percentual de gastos em saúde, especialmente quando se trata de recursos próprios. 

Para ilustrar esse fato, realizou-se um extensivo levantamento de dados e alguns cálculos 

buscando comparar, de um lado, o percentual de cada ente federativo nas despesas com saúde 

considerando as despesas realizadas a partir de recursos próprios (não contabilizando as 

transferências intergovernamentais) e, de outro, o percentual de cada ente federativo na 

arrecadação tributária total considerando apenas as receitas próprias oriundas de impostos e 



9 
 

contribuições sociais, desconsiderando também as receitas oriundas das transferências 

intergovernamentais.  

A análise dos dados aponta para uma desproporção no gasto com saúde entre os entes 

federativos: a proporção das despesas em saúde realizadas com recursos próprios pelos 

municípios é quase quatro vezes maior do que o percentual de arrecadação tributária própria. 

O trabalho está estruturado em quatro partes principais: na primeira, descrevemos a 

origem dos dados e a metodologia utilizada nos cálculos e análises realizadas. Em seguida, 

passa-se resumidamente pelo conceito do federalismo fiscal e as atribuições de cada ente 

federativo em termos de impostos e contribuições. Na terceira parte, apresentamos uma revisão 

de literatura com alguns estudos e análises já realizados neste campo e que corroboram os 

achados desta pesquisa, que são apresentados e discutidos em sequência, na quarta parte. Nas 

considerações finais, apresenta-se um resumo da discussão com as principais conclusões, além 

de caminhos de pesquisa complementares no campo do financiamento da saúde. 
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2 FEDERALISMO E FEDERALISMO FISCAL 

 O debate sobre o financiamento público da saúde brasileira envolve uma série de outras 

searas de grande complexidade e que não podem ser desconsideradas ou isoladas, como por 

exemplo, os conceitos de federalismo e federalismo fiscal. 

 Em linhas gerais, o federalismo é uma forma de organização do Estado na qual “os entes 

federados são dotados de autonomia administrativa, política, tributária e financeira e se aliam 

na criação de um governo central por meio de um pacto federativo” (ENAP, 2017, p. 7), criado 

em função da necessidade de países com grande extensão territorial descentralizar o poder e a 

administração para reduzir e combater desigualdades regionais e melhor atender as 

necessidades da população. 

 Ou seja, o conceito de federalismo aplicado à gestão e execução das políticas públicas 

de saúde pressupõe a repartição de receitas, despesas, ações e responsabilidades entre os entes 

federados, além de mecanismos e arranjos institucionais de formulação, coordenação, 

monitoramento e avaliação das políticas. Em um país continental como o Brasil e com o maior 

sistema público universal de saúde do mundo – o SUS -, a descentralização e o funcionamento 

adequado do pacto federativo são essenciais para o sucesso das políticas de saúde.   

 A descentralização tributária também pode ser chamada de federalismo fiscal, no qual 

é atribuído para cada ente federativo  

a competência para arrecadar determinado tipo de tributo, a repartição de 

receitas tributárias entre esses entes, assim como a responsabilidade de cada 

ente na alocação dos recursos públicos e prestação de bens e serviços públicos 

para a sociedade. Trata da divisão das responsabilidades entre os diferentes 

níveis de governo (Federal, Estadual e Municipal) ao conferir competências 

tributárias e obrigações de gasto público às esferas governamentais, 

promovendo a descentralização econômica (ENAP, 2017 p. 7).   

 Observando na prática o federalismo fiscal brasileiro à luz do financiamento público da 

saúde, em linhas gerais, este último ocorre por meio de impostos, taxas e contribuições diretas 

e indiretas (UGÁ; SANTOS, 2007), acrescido das transferências intergovernamentais que 

também compõem a receita de Estados e Municípios em um complexo arranjo federativo e 

operacional.  

Atualmente, os impostos e contribuições que compõem o financiamento da saúde a 

cargo da União são o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), o Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e a Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). Os Estados, por sua vez, são responsáveis 

pelo Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
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Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), pelo Imposto 

sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) e pelo Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores (IPVA) enquanto que os Municípios são responsáveis pelo Imposto 

Sobre Serviços (ISS), pelo Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e pelo Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) (CONASS, 2016). 

Assim como no financiamento, as despesas e a execução do orçamento de saúde são 

realizadas de forma descentralizada de acordo com as respectivas competências na prestação 

dos serviços à população e com a rede de equipamentos públicos sob responsabilidade de cada 

ente federativo. 

Nem sempre, como se analisa neste trabalho, o volume de receitas próprias arrecadadas 

por cada ente federativo corresponde, em proporções razoáveis, às despesas realizadas com 

saúde, podendo indicar deficiências no arranjo federativo do país ou ainda um desequilíbrio de 

responsabilidades e ações entre os entes. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA SOBRE O FINANCIAMENTO E OS GASTOS EM 

SAÚDE 

 Há diversos estudos sobre o financiamento e as despesas de saúde pelos entes 

federativos que apontam que o problema da desproporcionalidade no gasto entre eles ocorre, 

pelo menos, desde a Constituição Federal de 1988.  

 Segundo Giovanella et al (2012), a centralização do financiamento à saúde na União 

ocorre pelo menos desde a década de 1980. No entanto, a Carta Constitucional de 1988 trouxe 

reformas no campo tributário que ampliaram a descentralização entre os entes federativos e 

“ampliou a competência tributária de estados e municípios” e “elevou o nível das transferências 

de tributos federais às esferas subnacionais de governo” (GIOVANELLA et al, 2012 p. 408) 

ainda assim contando com uma maior participação dos municípios no gasto em saúde. De 

acordo com os autores, a participação federal nas despesas com saúde vem diminuindo ao longo 

do tempo, enquanto a participação dos municípios vem aumentando, conforme demonstramos 

neste estudo. 

 

Tabela 1 – Participação das esferas de governo no gasto público em saúde no Brasil – 1980 – 

2008 – em porcentagem (%) 

Esfera 

Ano 

1980 1990 1992 1993 2000 2003 2008 

Federal 75 73 68 72 60 51 45 

Estadual 18 15 14 12 18 23 26 

Municipal 7 12 18 16 22 26 29 

Fonte: Giovanella et al (2012, p. 408) apud Médici, 1994; Médici & Marques, 1993. 

 Os autores demonstram também que ainda que tenha havido aumento no montante de 

valores absolutos aplicados pela União em saúde, a participação proporcional da esfera federal 

vem caindo, enquanto que a dos municípios têm aumentado continuamente, impulsionadas pela 

Emenda Constitucional nº 29/2000, que fixou os percentuais mínimos de receita que cada ente 

federativo deve aplicar em saúde. 
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 Essa desproporção do gasto em saúde pelos entes federativos fica evidente quando se 

analisa os números comparados ao Produto Interno Bruto – PIB.  

Em relação a este último indicador, o comportamento das três esferas 

é desigual: o gasto da União como proporção do PIB praticamente não 

cresceu entre 2000 e 2010; por seu turno, os gastos dos estados 

passaram de 0,54% para 1,01%, e os dispêndios dos municípios 

evoluíram de 0,62% para 1,08% do PIB no mesmo período. 

(GIOVANELLA et al, 2012 p. 410) 

 Além disso, Giovanella et al (2012) discorre ainda sobre a participação de cada esfera 

de governo na arrecadação tributária, enfatizando que após a edição da Constituição Federal de 

1988 e da EC 29/2000, os municípios foram os entes mais beneficiados em termos de aumento 

de arrecadação e que, consequentemente, a saúde ganhou mais recursos, considerando o 

aumento do gasto por estados e municípios. Ainda assim, em 2009, a arrecadação própria da 

União correspondia a 67,9% do total; a dos estados 26% e a dos municípios, 6,1% 

(GIOVANELLA et al, 2012, p. 412 apud AFONSO, 2010). 

 Analisando a equidade do financiamento da saúde brasileira, Ugá e Santos (2007, p. 

1018) também apontam que a participação da União no financiamento da saúde vem declinando 

nas últimas duas décadas e que em 2002 representou 58% do total, enquanto estados e 

municípios gastaram 20% e 22%, respectivamente, em saúde. 

 Em outro estudo, mais recente, Machado, Quaresma e Araújo (2020) analisaram a 

desigualdade territorial do gasto dos municípios em saúde, a partir de receitas próprias, 

constatando que mesmo com os mecanismos de transferências intergovernamentais 

estabelecidos na Constituição Federal de 1988, a desigualdade no financiamento à saúde pelos 

municípios persiste, sugerindo, a partir dos resultados, a necessidade de ajustes no federalismo 

fiscal em relação à saúde. 

Durante a análise, os autores apontam que os municípios aumentaram suas despesas 

com ações e serviços públicos de saúde (ASPS) a partir de recursos próprios, incluindo as 

transferências intergovernamentais e que, esse montante alcançou 24,2% em 2017, bem acima 

do mínimo constitucional de 15%. Além disso, os autores afirmam que a transferência de 

recursos dos governos federal e estadual aos municípios apresenta efeitos redistributivos, ainda 

que permaneça a assimetria da distribuição territorial do gasto em saúde entre os municípios 

(MACHADO; QUARESMA; ARAÚJO, 2020, p. 3).  

O estudo traz mapas ilustrando o aumento do gasto próprio per capita em saúde pelos 

municípios, entre 2005 e 2015, comparando as regiões do Brasil e demonstrando que esse 
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aumento ocorreu em todas as regiões, mas de forma mais significativa nas regiões Sul e Sudeste 

do país (MACHADO; QUARESMA; ARAÚJO, 2020, p. 6). 

Evidenciando a importância da EC 29/2000 para o aumento de recursos para a saúde, 

Marques, Piola e Roa (2016) apontam que após a regulamentação da Emenda, dois terços dos 

recursos injetados em saúde foram feitos pelos estados e municípios enquanto que apenas um 

terço foi proveniente da União, “que concentra a arrecadação das contribuições sociais 

destinadas a financiar a Seguridade Social” (MARQUES; PIOLA; ROA, 2016, p. 118 apud 

PIOLA et al, 2013). 

No mesmo sentido, os autores apontam ainda que “a participação dos gastos de origem 

municipal cresce em todas as regiões” e que “a maior parte dos recursos federais aplicados no 

SUS é transferida para a gestão de estados e municípios, o que faz com que a aplicação direta 

por parte do MS venha diminuindo ao longo dos anos” (MARQUES; PIOLA; ROA, 2016, p. 

120-121). Por fim, apesar dos benefícios da regulamentação da EC 29/2000 pela Lei 

Complementar 141/2012, esta não “incorporou a proposta de aumento da participação federal 

no financiamento do sistema público” (MARQUES; PIOLA; ROA, 2016, p. 124). 

Em outro artigo sobre o tema, Pinto (2015) discute duas constatações inter-relacionadas 

sobre o financiamento e o direito à saúde no Brasil e que corroboram a análise deste trabalho. 

Segundo a autora, “o Sistema Único de Saúde não tem fontes suficientes e adequadas de custeio, 

mas os municípios, em regra, aplicam patamares de gasto no setor significativamente acima do 

piso constitucional que lhes foi determinado” (PINTO, 2015, p. 1). 

A análise e as conclusões trazidas pela autora corroboram o que este estudo busca 

mostrar, inclusive, que “tal distorção federativa de critérios propiciou, ao longo dos últimos 

quinze anos, uma forte tendência de correlação positiva entre, de um lado, incremento da receita 

tributária de impostos e, de outro, majoração dos gastos em saúde para os entes subnacionais” 

(PINTO, 2015 p. 1). Isso será melhor abordado na seção seguinte. 

A partir deste debate já extensivo na literatura é que objetivamos demonstrar neste 

estudo que, a despeito das transferências da União para estados e municípios, os gastos em 

saúde, a partir de receitas próprias, destes últimos tem crescido desde 2002, enquanto que a 

maior capacidade de arrecadação de receitas permanece na esfera federal. 

Uma das possibilidades de pesquisa que vem sendo explorada e que complementa esta 

análise é o impacto que as restrições orçamentárias e contingenciamentos1, em âmbito federal, 

 
1 VIEIRA, F.S.; PIOLA, S.F. Implicações do contingenciamento de despesas do Ministério da Saúde para o 

financiamento federal do Sistema Único de Saúde. Rio de Janeiro: Ipea, 2016. (Texto para Discussão, n. 
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tem causado ao financiamento à saúde, especialmente após a adoção da Emenda Constitucional 

nº 95/20162.     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2260). Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2260.pdf. Acesso em 05 dez. 

2021. 
2 VIEIRA, F.S.; BENEVIDES, R.P. de S.; Os impactos do novo regime fiscal para o financiamento do 

Sistema Único de Saúde e para a efetivação do direito à saúde no Brasil. Brasília: Ipea, setembro de 2016. 

(Nota técnica nº 28). Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/160920_nt_28_disoc.pdf. Acesso em 05 dez. 

2021. 

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_2260.pdf
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/160920_nt_28_disoc.pdf
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4 DADOS E METODOLOGIA 

 Para realizar a análise pretendida, inicialmente, buscou-se dados sobre as despesas dos 

entes federativos em saúde. Os dados dos estados e municípios foram obtidos a partir do 

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS3, no módulo de séries 

históricas de indicadores municipais e estaduais, no qual foi possível obter os valores nominais 

das despesas realizadas com recursos próprios destes entes federativos para todo o período 

analisado neste estudo. Os dados da União foram obtidos a partir de duas fontes: entre o período 

de 2012 a 2020, a fonte também foi o SIOPS, na área de “dados informados”4 enquanto que do 

período de 2002 a 2011, a fonte foram os relatórios das séries históricas das despesas da União, 

por função, disponibilizados pelo Tesouro Nacional5.  

Cabe ressaltar que nos dados da União colhidos no SIOPS, o valor considerado para esta 

análise foi o do “total das despesas com saúde” na fase “despesas pagas até o 6º bimestre”. 

Optou-se por esse caminho buscando trazer o dado mais real possível, isso porque estes 

relatórios trazem dados detalhados de cada despesa divididos por fase da execução orçamentária 

(dotação inicial, dotação atualizada, despesas empenhadas, despesas liquidadas e despesas 

pagas). 

Além disso, é importante frisar que no caso das despesas dos Estados e dos Municípios, 

os valores repassados pela União e pelos Estados (no caso dos Municípios) foram 

desconsiderados exatamente para se conseguir analisar o peso da participação de cada um. Ou 

seja, para os municípios, não se considerou as despesas realizadas com recursos oriundos dos 

repasses do Estado e da União. 

A partir da obtenção dos valores nominais das despesas com recursos próprios em saúde 

de cada ente federativo, estes valores foram somados de modo a constituir o valor total gasto 

em saúde no país. Em seguida, dividiu-se o valor de cada ente federativo pelo total, obtendo-se 

assim os percentuais de representação do todo de cada ente, apresentados na tabela 2. 

Na sequência, para permitir que a análise ficasse completa e coerente, buscou-se os 

valores das receitas de cada um dos entes federativos e, considerando que no cálculo das receitas 

totais dos Estados e dos Municípios estão incluídos os valores oriundos das transferências 

 
3 Informações disponíveis no site http://siops-

asp.datasus.gov.br/CGI/deftohtm.exe?SIOPS/serhist/municipio/mIndicadores.def, coletadas em 19 de novembro 

de 2021.  
4 Informações disponíveis no site http://siops.datasus.gov.br/relUN.php?acao=1, coletadas em 19 e 20 de 

novembro de 2021.   
5 Relatórios disponíveis no site https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/despesas-da-uniao-series-

historicas/2019/11, acessados em 20 de novembro de 2021.  

http://siops-asp.datasus.gov.br/CGI/deftohtm.exe?SIOPS/serhist/municipio/mIndicadores.def
http://siops-asp.datasus.gov.br/CGI/deftohtm.exe?SIOPS/serhist/municipio/mIndicadores.def
http://siops.datasus.gov.br/relUN.php?acao=1
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/despesas-da-uniao-series-historicas/2019/11
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/despesas-da-uniao-series-historicas/2019/11
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intergovernamentais, estas foram desconsideradas na análise e passou-se a adotar o valor das 

receitas tributárias próprias obtidas a partir de impostos e contribuições sociais de cada ente. 

Os dados foram obtidos também a partir de duas fontes: dos anos de 2002 e 2003, a 

fonte foi a Confederação Nacional dos Municípios - CNM6 enquanto que os dados de 2004 a 

2020 foram obtidos a partir de relatórios do Sistema de Contas Nacionais7 e de informativos 

das Estatísticas de Finanças Públicas e Conta Intermediária de Governo8 do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE. 

Da mesma forma como no cálculo das despesas, os valores nominais de cada ente foram 

somados para constituir o valor total das receitas tributárias próprias e, a partir daí, extrair a 

participação percentual de cada ente no valor total, conforme exposto na tabela 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
6 CNM. Estudos fiscais: Estimativas da participação dos entes da federação no bolo tributário. Estudos 

técnicos CNM – Volume 1 - 08, 2009, p. 77-85. Disponível em: https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/867. 

Acesso em 20 nov. 2021.  
7 Relatórios disponíveis no site https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/industria/9052-sistema-de-

contas-nacionais-brasil.html?edicao=18363&t=publicacoes, acessados em 20 de novembro de 2021. 
8 Informativos disponíveis no site https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/financas-publicas/9083-

estatisticas-de-financas-publicas-e-conta-intermediaria-de-governo.html?edicao=10621&t=publicacoes, 

acessados em 20 de novembro de 2021. 

https://www.cnm.org.br/biblioteca/exibe/867
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/industria/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html?edicao=18363&t=publicacoes
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/industria/9052-sistema-de-contas-nacionais-brasil.html?edicao=18363&t=publicacoes
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/financas-publicas/9083-estatisticas-de-financas-publicas-e-conta-intermediaria-de-governo.html?edicao=10621&t=publicacoes
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/financas-publicas/9083-estatisticas-de-financas-publicas-e-conta-intermediaria-de-governo.html?edicao=10621&t=publicacoes
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 Ao analisar inicialmente as despesas totais e as individuais de cada ente federativo, bem 

como o percentual de cada um em relação ao todo, expressos na tabela 2, é possível ter um 

indício do desequilíbrio e da desproporção do gasto em saúde entre os entes.  

 No período de 2002 a 2020, o valor total gasto em saúde no Brasil, desconsiderando a 

inflação do período, aumentou 600,5%. Enquanto isso, o gasto da União cresceu 529,7%, o dos 

Estados 651,1% e o dos Municípios 706,5%. Ou seja, nessa análise preliminar, é possível 

perceber que o valor gasto pela União cresceu menos do que o aumento do valor total e ficou 

mais de 100% abaixo do gasto dos Estados e, principalmente, dos Municípios. 

 Na proporção do gasto de cada ente federativo, vide tabela 2, é possível também 

constatar o crescimento dos gastos em saúde com recursos próprios pelos Municípios, passando 

da média de 25% entre 2002 e 2004 para 31% entre 2016 e 2019. Enquanto o gasto com recursos 

próprios dos Estados variou durante o período, porém crescendo de 21,8% em 2002 para 25,3% 

em 2019, o gasto da União caiu significativamente, passando de 53,09% em 2002 para 42,91% 

em 2019, evidenciando um problema crônico do Brasil se considerarmos o nível de 

responsabilidades que cada ente possui na execução das políticas públicas e da “entrega” efetiva 

de saúde para a população. 

 Cabe destacar aqui os percentuais proporcionais do ano de 2020, que fogem à regra 

descrita acima, em função dos esforços e ações para o enfrentamento da pandemia da Covid-

19. Neste ponto, a União assume papel importante ao ter que coordenar as ações de 

enfrentamento à pandemia e centralizar, por exemplo, a aquisição e distribuição de vacinas9. 

Segundo o Painel de Monitoramento dos Gastos com Covid-19 do Tesouro Nacional10, a União 

gastou em 2020, R$ 44,92 bilhões entre despesas adicionais do Ministério da Saúde e demais 

ministérios e, na aquisição de vacinas e insumos para prevenção e controle da pandemia.  

 Dessa forma, o gasto proporcional da União cresce de 42,9% em 2019 para 47,7% em 

2020, enquanto que o gasto dos Estados e Municípios cai, fazendo com que provavelmente, em 

função da pandemia, os anos de 2020, 2021 e talvez 2022 sejam exceções à tendência que 

queremos demonstrar aqui de redução da participação da União em contrapartida ao 

crescimento da participação dos Municípios nas despesas com recursos próprios em saúde. 

 

 
9 Aqui não estamos abordando o desempenho do Ministério da Saúde ou do Governo Federal no enfrentamento à 

pandemia e sim, tecnicamente, as atribuições da União em saúde. 
10 Informações disponíveis no site https://www.tesourotransparente.gov.br/visualizacao/painel-de-

monitoramentos-dos-gastos-com-covid-19, coletadas em 20 de novembro de 2021. 

https://www.tesourotransparente.gov.br/visualizacao/painel-de-monitoramentos-dos-gastos-com-covid-19
https://www.tesourotransparente.gov.br/visualizacao/painel-de-monitoramentos-dos-gastos-com-covid-19
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Tabela 2 – Despesas com recursos próprios dos entes da federação e percentual de 

representatividade em relação ao total – 2002-2020. 

 
Fonte: SIOPS e Tesouro Nacional/Elaboração própria (2021). 

Notas: O valor da União em 2015 se refere a despesa empenhada e não a despesa paga, como no restante 

da tabela, pois o valor não estava registrado no SIOPS. 

  

Conforme exposto anteriormente, para verificar a desigualdade e a desproporção do 

gasto em saúde pelos entes federativos brasileiros, pesquisou-se a evolução das receitas 

tributárias próprias (ou seja, de impostos e contribuições sociais) de cada ente da federação, 

bem como a representatividade de cada um em relação ao total, desconsiderando outras receitas 

e, principalmente, as transferências intergovernamentais. 

 Analisando individualmente os dados expressos na tabela 3, nota-se um crescimento das 

receitas tributárias próprias dos Municípios, que passam de 4,59% em 2002 para 7,4% em 2020, 

ao contrário do verificado na União, que decresce de 68,6% em 2002 para 65,3% em 2020. As 

receitas dos Estados, por sua vez, variaram bastante ao longo do período, mas praticamente se 

mantiveram no mesmo patamar. 

 No entanto, o principal diagnóstico exposto na tabela 3 é exatamente a desproporção 

das receitas entre os entes, na qual a União fica com dois terços de todas as receitas tributárias 

e o terço restante é praticamente todo concentrado nos Estados. Esse fato é de importância 

central na análise e discussão do financiamento da saúde e até do pacto federativo vigente, dada 

a responsabilidade pela entrega e pela prestação de serviços públicos à população, que deve ser 

realizada pelos Municípios especialmente em áreas sociais como saúde e educação. 

União Estados Municípios

Total das Despesas 

com Saúde

Despesas Recursos 

Próprios

Despesas Recursos 

Próprios
União Estados Municípios

2002 25.434.639.563,64R$   10.447.104.925,49R$    12.029.687.828,24R$    47.911.432.317,37R$     53,09% 21,81% 25,11%

2003 27.171.848.048,14R$   12.903.772.259,38R$    13.765.416.699,69R$    53.841.037.007,21R$     50,47% 23,97% 25,57%

2004 32.972.885.890,47R$   16.686.076.399,17R$    16.409.723.330,28R$    66.068.685.619,92R$     49,91% 25,26% 24,84%

2005 36.483.267.398,43R$   18.866.223.491,91R$    20.287.287.031,80R$    75.636.777.922,14R$     48,23% 24,94% 26,82%

2006 39.736.224.539,82R$   22.009.506.140,09R$    23.568.595.287,37R$    85.314.325.967,28R$     46,58% 25,80% 27,63%

2007 39.433.821.005,97R$   24.655.749.425,84R$    26.426.564.289,47R$    90.516.134.721,28R$     43,57% 27,24% 29,20%

2008 43.633.432.374,48R$   29.647.485.289,04R$    32.471.344.934,17R$    105.752.262.597,69R$   41,26% 28,03% 30,71%

2009 48.682.633.998,72R$   31.132.943.867,64R$    34.542.846.941,45R$    114.358.424.807,81R$   42,57% 27,22% 30,21%

2010 54.541.671.939,85R$   36.078.705.267,59R$    39.290.643.697,53R$    129.911.020.904,97R$   41,98% 27,77% 30,24%

2011 62.621.711.081,13R$   39.882.531.976,41R$    46.005.793.439,08R$    148.510.036.496,62R$   42,17% 26,86% 30,98%

2012 78.272.325.636,39R$   43.157.603.714,22R$    52.034.361.458,63R$    173.464.290.809,24R$   45,12% 24,88% 30,00%

2013 75.411.411.645,27R$   50.026.953.027,16R$    59.925.334.559,31R$    185.363.699.231,74R$   40,68% 26,99% 32,33%

2014 94.107.630.692,00R$   54.829.049.192,83R$    67.384.128.971,42R$    216.320.808.856,25R$   43,50% 25,35% 31,15%

2015 110.221.893.067,84R$  57.635.654.449,67R$    72.223.151.848,59R$    240.080.699.366,10R$   45,91% 24,01% 30,08%

2016 108.684.311.034,27R$  60.602.107.100,33R$    78.503.609.739,32R$    247.790.027.873,92R$   43,86% 24,46% 31,68%

2017 112.016.409.395,65R$  65.683.276.845,22R$    82.615.594.582,93R$    260.315.280.823,80R$   43,03% 25,23% 31,74%

2018 117.099.982.825,84R$  68.353.929.376,26R$    84.633.384.231,90R$    270.087.296.434,00R$   43,36% 25,31% 31,34%

2019 123.856.916.956,46R$  73.205.959.234,59R$    91.611.575.849,05R$    288.674.452.040,10R$   42,91% 25,36% 31,74%

2020 160.160.806.340,06R$  78.463.932.974,01R$    97.015.543.577,69R$    335.640.282.891,76R$   47,72% 23,38% 28,90%

%

Ano Gasto total em saúde
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Tabela 3 – Receitas tributárias dos entes da federação e percentual de representatividade em 

relação ao total – 2002-2020 

 
Fonte: IBGE e CNM/Elaboração própria (2021). 

Notas: Nesta tabela, foram considerados apenas os valores auferidos a partir de impostos e contribuições 

sociais de cada ente federativo, desconsiderando outras receitas (juros, royalties, etc) e as transferências 

intergovernamentais. 

  

Ao comparar as duas vertentes de análise – as receitas próprias versus as despesas em 

saúde com recursos próprios – fica evidente a desigualdade e a desproporção do financiamento 

à saúde entre os três níveis da federação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

União Estados Municípios União Estados Municípios

2002 336.708.000,00R$     131.443.000,00R$   22.540.000,00R$    490.691.000,00R$      68,62% 26,79% 4,59%

2003 376.308.000,00R$     151.508.000,00R$   28.225.000,00R$    556.041.000,00R$      67,68% 27,25% 5,08%

2004 425.481.000,00R$     174.138.000,00R$   37.632.000,00R$    637.251.000,00R$      66,77% 27,33% 5,91%

2005 489.259.000,00R$     195.108.000,00R$   41.982.000,00R$    726.349.000,00R$      67,36% 26,86% 5,78%

2006 541.648.000,00R$     219.114.000,00R$   47.847.000,00R$    808.609.000,00R$      66,99% 27,10% 5,92%

2007 624.788.000,00R$     241.441.000,00R$   57.426.000,00R$    923.655.000,00R$      67,64% 26,14% 6,22%

2008 705.009.000,00R$     286.122.000,00R$   65.903.000,00R$    1.057.034.000,00R$   66,70% 27,07% 6,23%

2009 719.949.000,00R$     302.019.000,00R$   69.844.000,00R$    1.091.812.000,00R$   65,94% 27,66% 6,40%

2010 821.212.000,00R$     347.002.000,00R$   91.753.000,00R$    1.259.967.000,00R$   65,18% 27,54% 7,28%

2011 953.797.000,00R$     387.552.000,00R$   108.404.000,00R$   1.449.753.000,00R$   65,79% 26,73% 7,48%

2012 1.020.770.000,00R$   422.193.000,00R$   121.380.000,00R$   1.564.343.000,00R$   65,25% 26,99% 7,76%

2013 1.111.800.000,00R$   481.545.000,00R$   137.512.000,00R$   1.730.857.000,00R$   64,23% 27,82% 7,94%

2014 1.273.711.000,00R$   505.220.000,00R$   151.499.000,00R$   1.930.430.000,00R$   65,98% 26,17% 7,85%

2015 1.325.643.000,00R$   529.790.000,00R$   163.696.000,00R$   2.019.129.000,00R$   65,65% 26,24% 8,11%

2016 1.383.573.000,00R$   562.598.000,00R$   171.147.000,00R$   2.117.318.000,00R$   65,35% 26,57% 8,08%

2017 1.511.194.000,00R$   542.953.000,00R$   174.238.000,00R$   2.228.385.000,00R$   67,82% 24,37% 7,82%

2018 1.623.666.000,00R$   594.492.000,00R$   189.235.000,00R$   2.407.393.000,00R$   67,44% 24,69% 7,86%

2019 1.704.086.000,00R$   637.599.000,00R$   209.140.000,00R$   2.550.825.000,00R$   66,81% 25,00% 8,20%

2020 1.643.283.000,00R$   685.096.000,00R$   187.283.000,00R$   2.515.662.000,00R$   65,32% 27,23% 7,44%

%Receitas tributárias 

totais

Receitas tributárias (impostos e contribuições sociais)
Ano
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Tabela 4 – Comparativo entre receitas próprias versus despesas em saúde com recursos próprios 

– em % de participação no total 

Ano 

Receitas Tributárias Próprias 

(impostos e contribuições 

sociais) 

Despesas em Saúde com 

Recursos Próprios 

União Estados Municípios União Estados Municípios 

2002 68,62% 26,79% 4,59% 53,09% 21,81% 25,11% 

2003 67,68% 27,25% 5,08% 50,47% 23,97% 25,57% 

2004 66,77% 27,33% 5,91% 49,91% 25,26% 24,84% 

2005 67,36% 26,86% 5,78% 48,23% 24,94% 26,82% 

2006 66,99% 27,10% 5,92% 46,58% 25,80% 27,63% 

2007 67,64% 26,14% 6,22% 43,57% 27,24% 29,20% 

2008 66,70% 27,07% 6,23% 41,26% 28,03% 30,71% 

2009 65,94% 27,66% 6,40% 42,57% 27,22% 30,21% 

2010 65,18% 27,54% 7,28% 41,98% 27,77% 30,24% 

2011 65,79% 26,73% 7,48% 42,17% 26,86% 30,98% 

2012 65,25% 26,99% 7,76% 45,12% 24,88% 30,00% 

2013 64,23% 27,82% 7,94% 40,68% 26,99% 32,33% 

2014 65,98% 26,17% 7,85% 43,50% 25,35% 31,15% 

2015 65,65% 26,24% 8,11% 45,91% 24,01% 30,08% 

2016 65,35% 26,57% 8,08% 43,86% 24,46% 31,68% 

2017 67,82% 24,37% 7,82% 43,03% 25,23% 31,74% 

2018 67,44% 24,69% 7,86% 43,36% 25,31% 31,34% 

2019 66,81% 25,00% 8,20% 42,91% 25,36% 31,74% 

2020 65,32% 27,23% 7,44% 47,72% 23,38% 28,90% 

           Fonte: Elaboração própria (2021). 
 

Observando a tabela anterior, é possível perceber o efeito positivo que a reforma 

tributária instituída pela Constituição de 1988 trouxe aos municípios em termos de aumento de 

receitas próprias. Ao longo do período analisado, houve aumento de 62,09% para os 

municípios, aumento de 1,64% para os estados e queda de 4,81% para a União, sinalizando a 

desconcentração da receita tributária da União para os entes subnacionais. 

Ao se calcular a proporção das despesas em saúde de cada ente em relação às receitas 

tributárias próprias, o que se conclui é que houve, de fato, uma melhora na situação dos 

municípios, mas isso em função do aumento das receitas próprias e não pela redução das 

despesas, ou seja, o ponto é que a receita dos municípios cresceu muito mais do que o 

crescimento das despesas. 
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Tabela 5 – Variação da proporção das despesas em saúde em relação às receitas – 2002-2020 

Ente federativo 2002 2019 2020 

União 0,77 0,64 0,73 

Estados 0,81 1,01 0,85 

Municípios 5,47 3,87 3,88 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

 A tabela acima ilustra que, a despeito da melhora da situação dos municípios ao longo 

dos 18 anos analisados, ainda há uma grande desproporção nos gastos com saúde entre os entes 

federativos, especialmente pelo fato da União concentrar dois terços de toda a arrecadação 

tributária nacional. Ou seja, o ente federativo mais rico – a União – é o que proporcionalmente 

menos gasta com saúde, enquanto que na outra ponta, o ente mais pobre – os municípios – 

gastam quase quatro vezes mais do que conseguem arrecadar com seus próprios tributos. 

 Isso leva a outra conclusão, já conhecida, de que os municípios dependem, em grande 

medida, dos repasses e transferências federais e estaduais para honrar seus compromissos 

financeiros e, especialmente, para prestar serviços públicos à população, entre eles o de saúde. 

Além disso, essa dependência da União também gera falta de autonomia plena dos municípios, 

fragilizando assim o pacto federativo vigente. 

 Ademais, como citado anteriormente, também é possível notar o impacto que a 

pandemia da Covid-19 trouxe para essa proporção, à medida que obrigou a União a despender 

mais recursos para o enfrentamento do problema, especialmente na compra de vacinas, 

atribuição essa de competência federal. Em suma, neste aspecto, pode-se dizer que a maior parte 

dos recursos públicos gastos em saúde para o enfrentamento da pandemia foram oriundos da 

União, já que nesta análise as despesas da União consideram também os valores repassados aos 

entes subnacionais. 

Por fim, no caso dos estados, a proporção aumentou em 0,04 ao longo do período, 

mesmo valor de redução observado na proporção da União, sinalizando assim que os estados 

assumiram a parcela que deixou de ser gasta pela União. 

Graficamente é possível visualizar com mais clareza a desproporcionalidade do 

financiamento. 
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Gráfico 1 – Proporção de receitas tributárias próprias entre os entes da federação – 2002-2020 

 
Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Gráfico 2 – Proporção de despesas próprias com saúde entre os entes da federação – 2002-2020 

 
Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

 Corroborando os achados acima descritos, ao analisar as demandas judiciais em saúde 

que oneram os municípios, Pinto (2015) traz elementos importantes que nos auxiliam a 

compreender parte desta desproporção entre os entes federativos no financiamento da saúde. 

Segundo ela 

durante o longo intervalo de quase 15 (quinze) anos entre a Emenda 

29, de 13 de setembro de 2000, e a recentíssima Emenda 86, de 17 de 
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março de 2015, a União não teve qualquer correlação entre o 

comportamento progressivo da receita federal com o seu volume 

de gastos no SUS. Isso ocorria, pois o critério normativo de gasto 

mínimo a ser vertido pelo Governo Federal para as ações e serviços 

públicos de saúde (ASPS) sempre cuidou de manter o patamar do ano 

anterior corrigido tão somente pela variação nominal do PIB, o que 

teve como consequência o estabelecimento de uma vinculação 

estagnada do gasto federal em saúde. Somente a partir de 2016, 

conforme o teor do artigo 2º da EC 86/2015, é que a União passará ter 

compromisso de gastar porcentual incidente sobre sua receita corrente 

líquida (RCL). [...] Por outro lado, o critério de gasto mínimo em 

saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, tal como definido 

pela Emenda 29/2000 e mantido pela EC 86/2015, sempre 

correspondeu a porcentual da arrecadação de impostos e 

transferências (PINTO, 2015 p. 1 grifo do autor). 

Ou seja, no período de quinze anos analisado em seu artigo, a autora cita a 

“progressividade” dos gastos em saúde por parte dos municípios, em relação ao mínimo 

constitucional, apontando como causa a “regressividade proporcional do gasto federal em saúde 

e da clara tendência de manutenção dos gastos estaduais em torno do seu piso constitucional no 

setor; isso quando não houve, por vezes, déficit de aplicação do mínimo em saúde, sobretudo 

antes da LC 141/2012” (PINTO, 2015 p. 1). 

Por fim, a autora conclui dizendo que “desde a EC 29/2000, a participação da União no 

custeio do Sistema Único de Saúde tem caído proporcionalmente tanto em face do quanto os 

demais entes federados aportam, bem como em relação ao quanto ela própria arrecada” 

(PINTO, 2015 p. 1), indicando que essa “regressividade” pode ser constatada estatisticamente 

a partir de três quesitos de análise: pela “participação relativa da União no volume total de 

recursos vertidos pelo Poder Público ao SUS”, na qual, segundo este levantamento, passou de 

53,09% em 2002 para 42,91% em 2019 e para 47,72% em 2020, em função da pandemia; pelo 

“peso proporcional do gasto da União em saúde em face da sua própria receita global”, que saiu 

de 0,77 em 2002 para 0,64 em 2019 e para 0,73 em 2020 e; pelo “peso proporcional do gasto 

da União em saúde em face do total de recursos aplicados no Orçamento da Seguridade Social 

(OSS)”, o que não foi analisado neste estudo. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O campo de estudo sobre o financiamento da saúde no Brasil é vasto e permite uma 

série de análises, por diversos ângulos, a partir da coleta de dados que são disponibilizados pelo 

próprio governo federal, por meio de vários órgãos e plataformas diferentes. A despeito do 

mérito da transparência dos números, a pesquisa resultou trabalhosa em função das múltiplas 

fontes de dados, falta de padrão de alguns relatórios, descasamento de números entre fontes 

diferentes e, também, pela complexidade de alguns termos e rubricas, o que pode suscitar 

dúvidas de interpretação dos dados e da pesquisa como um todo. 

 Por isso, buscou-se aqui a análise mais coerente possível considerando as dificuldades 

de levantamento e compilação dos dados. Como foi dito, outros ângulos de análise são possíveis 

a partir dos dados extraídos.  

 A conclusão a que se chega é que o financiamento da saúde brasileira pelos entes da 

Federação, a despeito da divisão de responsabilidades entre eles, é desproporcional e desigual, 

mesmo com a melhora da situação dos municípios a partir do aumento de suas receitas próprias 

ao longo do período. Essa desproporção decorre de problemas estruturais no pacto federativo, 

nas finanças públicas e no sistema tributário e, na legislação do SUS. 

Uma das atenuantes do problema são as transferências entre os entes federativos, 

previstas na Constituição e já regulamentadas, que provê recursos importantes para que estados 

e municípios consigam melhorar seus níveis de atendimento em saúde para a população. No 

entanto, é fundamental a revisão deste arranjo de modo a aumentar a autonomia financeira dos 

municípios, considerando o papel central de provedor direto e executor de serviços e políticas 

públicas de saúde, assim como os desafios do cenário atual de subfinanciamento crônico nas 

três esferas, de demanda reprimida de atendimento em função da pandemia e, de desafios 

futuros como o crescimento e o envelhecimento populacional. 

Em suma, o mais justo seria que o ente federativo com maior capacidade de arrecadação 

de receitas despendesse proporcionalmente mais recursos para as políticas públicas de saúde, o 

que, pelo histórico antigo desta desproporção, deve exigir mudanças profundas do pacto 

federativo e do sistema tributário brasileiro. 

 Novamente, esse campo de pesquisa é vasto e a análise dos problemas que causam essa 

desproporcionalidade do financiamento pode ser explorada em outros trabalhos, incluindo 

novas vertentes de análise, como por exemplo, o desempenho das transferências 

intergovernamentais, as fontes diretas e indiretas de financiamento de cada ente, o tipo de 

despesa de cada um, entre outras. 



26 
 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 

1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 

Acesso em 20 nov. 2021. 

 

______. Congresso Nacional. Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998. 

Modifica o sistema de previdência social, estabelece normas de transição e dá outras 

providências. Brasília, DF: Congresso Nacional, 1998. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1. Acesso em 

20 nov. 2021. 

 

______. Congresso Nacional. Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. 

Altera os arts. 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição Federal e acrescenta artigo ao Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o 

financiamento das ações e serviços públicos de saúde. Brasília, DF: Congresso Nacional, 

2000. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm#art6. Acesso em 

20 nov. 2021. 

 

______. Congresso Nacional. Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 2015. 

Altera os arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal, para tornar obrigatória a execução da 

programação orçamentária que especifica. Brasília, DF: Congresso Nacional, 2015. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm. 

Acesso em 20 nov. 2021. 

 

______. Presidência da República. Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 

Regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos 

a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 

serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências 

para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 

(três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da 

República, 2012. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp141.htm. 

Acesso em 20 nov. 2021. 

 

CONASS. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Aplicação de recursos em ações e 

serviços de saúde. [s. l.], 2016. Disponível em: 

https://www.conass.org.br/guiainformacao/aplicacao-de-recursos-em-acoes-e-servicos-de-

saude/. Acesso em 07 dez. 2021.  

 

ENAP. Escola Nacional de Administração Pública. Introdução ao federalismo e ao 

federalismo fiscal no Brasil. Módulo 1 – Conceitos introdutórios sobre federalismo e 

federalismo fiscal. Brasília, 2017. Disponível em: 

https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/3186/1/M%c3%b3dulo%201%20-

%20Conceitos%20introdut%c3%b3rios%20sobre%20federalismo%20e%20federalismo%20fi

scal.pdf. Acesso em 07 dez. 2021. 

 

GIOVANELLA, L., et al. orgs. Políticas e sistemas de saúde no Brasil. Rio de Janeiro: 

Editora FIOCRUZ, 2012.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc29.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp141.htm
https://www.conass.org.br/guiainformacao/aplicacao-de-recursos-em-acoes-e-servicos-de-saude/
https://www.conass.org.br/guiainformacao/aplicacao-de-recursos-em-acoes-e-servicos-de-saude/
https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/3186/1/M%c3%b3dulo%201%20-%20Conceitos%20introdut%c3%b3rios%20sobre%20federalismo%20e%20federalismo%20fiscal.pdf
https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/3186/1/M%c3%b3dulo%201%20-%20Conceitos%20introdut%c3%b3rios%20sobre%20federalismo%20e%20federalismo%20fiscal.pdf
https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/3186/1/M%c3%b3dulo%201%20-%20Conceitos%20introdut%c3%b3rios%20sobre%20federalismo%20e%20federalismo%20fiscal.pdf


27 
 

 

MACHADO, J.A.; QUARESMA, G.; ARAÚJO, C.E.L. Municipal expenditures using own-

source revenues and resilience of territorial inequalities in health. Saúde Soc., São Paulo, 

v.29, n. 4, p. 1-15, Agosto, 2020. 

 

MARQUES, R. M.; PIOLA S.F.; ROA A.C. (orgs.). Sistema de Saúde no Brasil: 

organização e financiamento. Rio de Janeiro: ABrES; Brasília: Ministério da Saúde, 

Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento; OPAS/OMS no 

Brasil, 2016. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sistema_saude_brasil_organizacao_financiamento

.pdf. Acesso em 07 de dez. 2021. 

 

PINTO, E. G. Descompasso federativo no financiamento da saúde pública brasileira. Revista 

Consultor Jurídico, Abril, 2015. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2015-abr-

04/elida-pinto-descompasso-federativo-financiamento-saude. Acesso em 08 dez. 2021.  

 

UGÁ, M. A. D.; SANTOS, I. S. An analysis of equity in Brazilian health system financing. 

Health Affairs, 26, nº 4 (2007): 1017-1028. 

 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sistema_saude_brasil_organizacao_financiamento.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sistema_saude_brasil_organizacao_financiamento.pdf
https://www.conjur.com.br/2015-abr-04/elida-pinto-descompasso-federativo-financiamento-saude
https://www.conjur.com.br/2015-abr-04/elida-pinto-descompasso-federativo-financiamento-saude

